 Lei nº 0006/98

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA O EXERCÍCIO DE 1997 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS
                                                                   MARTIN FONTANA, Prefeito Municipal de                                   Ibiam-SC

Faço saber a todos os habitantes deste Município, que a Câmara de Vereadores aprova e eu sanciono a seguinte 

LEI:

CAPÍTULO I

Art. 1º - Em cumprimento ao disposto no art. 165, inciso II, parág. 2º da Constituição Federal, ficam estabelecidas as Diretrizes Orçamentárias do Município de Ibiam para o exercício de 1997, compreendendo:

SEÇÃO I

Dos Gastos do Município

Art. 2º - Constituem os gastos municipais aqueles destinados a aquisição de bens e serviços para o cumprimento dos objetivos e das prioridades do Município, bem como os compromissos de natureza social e financeira.

 Parágrafo Único: Constituem os gastos do Município, além daqueles constantes no “caput” deste artigo, as transferências para Fundos Municipais, mantidos pelo Município.

 Art. 3º - Os objetivos, as prioridades e a aquisição de bens são estabelecidos em cada área de atuação do Governo Municipal, em função da importância que os problemas tem para a comunidade e dos recursos que dispõe a entidade governamental e em observância  ser município recém implantado.

 Art. 4º - Os gastos municipais serão estimados por serviço mantido pelo Município, considerando-se entretanto:

I -  a carga de trabalho estimada para o exercício , para o qual se elabora o orçamento;

II – os fatores conjunturais que possam afetar a produtividade dos gastos;

III – a receita do serviço, quando este for remunerado ou proporcionar algum retorno;

IV – que os gastos com pessoal lotado no serviço serão projetados com base na política salarial, estabelecida pelo Governo Municipal em acordo com as normas para novo Município.

SEÇÃO II

Das Receitas Municipais

 Art. 5º - Constituem as Receitas do Município, aquelas provenientes:

I – dos tributos de sua competência;

II – de atividades econômicas, que por conveniência possam vir a executar;

III – de transferências por força  de mandamento constitucional ou de convênios firmados por entidades governamentais e privadas;

IV – de empréstimos e financiamentos com prazo superior a 12 (doze) meses, autorizados e homologados por Lei específicas vinculados a obras e serviços públicos;

Art. 6º - A estimativas das Receitas considerará:

I – Os fatores conjunturais que possam vir a influenciar a produtividade;

II –Os fatores que influenciam as arrecadações dos impostos e da Contribuição de Melhoria;

III – As alterações da legislação tributária;

IV – Criação de novas espécies de taxas para o incremento de ações do Município no campo do exercício do Poder de Polícia ou da oferta de serviços públicos específicos e divisíveis;

V – Alíquotas, bases de cálculos, períodos de apuração, prazos de recolhimento, isenções, incentivos e benefícios fiscais, visando a adequação da capacidade financeira do Município a suas necessidades de investimentos e o comprimento de suas obrigações contratuais.

Art. 7º - O Município fica obrigado a arrecadar todos os tributos de sua competência, inclusive o da Contribuição de Melhoria.

§ 1º O cálculo para o lançamento, cobrança e arrecadação da Contribuição de Melhoria, obedecerá as disposições vigentes na Legislação Municipal.

§ 2º A administração do Município dispenderá o máximo esforço no sentido de diminuir a Dívida Ativa inscrita, de natureza tributária e não tributária.

Art. 8º - O município fica obrigado a providenciar sua legislação tributária, no prazo de até doze meses.

§ 1º - A providência de que trata este artigo, compreenderá também a modernização do sistema fazendário no sentido de aumentar a produtividade.

§ 2º - Os esforços mencionados no parágrafo anterior se estenderão à administração da Dívida Ativa.

§ 3º - Enquanto não dispor de sua Legislação Tributária própria, será adotada a Legislação do Município de origem, como embasamento legal.

Art. 9º - As receitas oriundas de outras atividades econômicas eventuais exercidas pelo Município, terão as suas fontes revisadas e atualizadas, considerando os fatores conjunturais e sociais que possam influenciar as suas respectivas produtividades.

CAPÍTULO II

Das Prioridades e Metas da Administração Municipal

Art. 10 – A manutenção de atividades terá prioridade sobre as ações de expansão.

Art. 11 – Os projetos em fase de execução, desde que revalidados nos termos das prioridades estabelecidas nesta Lei, terão preferência sobre novos projetos.

Art. 12 – A programação contida na Lei Orçamentária anual deverá, dentre outras, priorizar as seguintes funções de governo:

I – Educação, Cultura com ênfase para:

a) ensino fundamental;

b) educação da criança de 0 a 6 anos;

c) assistência a educados, e;

d) alimentação e nutrição;

e) transporte escolar;

f) desporte amador;

g) difusão cultural.

II – Saúde e Saneamento, com ênfase para:

a) assistência médica e sanitária;

b) controle e erradicação de doenças transmissíveis;

c) fiscalização e inspeção sanitária;

d) abastecimento d’água;

e) sistemas de esgotos;

f) saneamento em geral e outros;

III – Agricultura, com ênfase para:

a) defesa sanitária vegetal;

b) mecanização agrícola;

c) sementes e mudas;

d) corretivos e fertilizantes;

e) extensão rural;

f) conservação do solo e outros;

g) preservação de áreas nativas.

IV- Indústria, Comércio e Serviços:

a) promoção industrial;

b) promoção interna do comercio;

V – Transporte com ênfase para:

a) controle e segurança tráfego urbano;

b) estradas vicinais;

c) manutenção da malha rodoviária municipal;

d) serviços de transporte urbano; e

e) outros.

VI – Assistência e Previdência com ênfase para:

a) assistência ao menor;

b) assistência a velhice;

c) assistência social geral.

VII – Administração e Planejamento, com ênfase para:

a) administração;

b) administração financeira;

c) planejamento governamental.

VIII- Habitação e Urbanismo, com ênfase para:

a) habitações rurais;

b) planejamento urbano.

IX- Trabalho, com ênfase para:

a) proteção ao trabalhador;

b) segurança, higiene e medicina do trabalho, com relações do trabalho.

CAPITULO III

Da Organização e Estrutura dos Orçamentos

Seção I

Do Orçamento Fiscal e da Seguridade Fiscal

Art. 13 – O Poder Executivo Municipal, encaminhará ao Poder Legislativo, Projeto de Lei Orçamentária até 15 de outubro de cada exercício, e para 1997 conforme determina a Lei Complementar 135/94, até 15 de janeiro de 1997.

.

Art. 14 – Os serviços municipais remunerados, inclusive as atividades de execução de obras públicas, das quais possam surgir valorizações nos imóveis, cujos custos serão recuperados pela Contribuição de Melhoria, buscarão o equilíbrio na gestão financeira, através da eficiência na utilização dos recursos que lhe forem consignados.

Art. 15 – O Orçamento Fiscal e de Seguridade Social, compreenderá o Poder Legislativo e o Poder Executivo. Este poderá ser subdividido em Fundos, respeitando as necessidades, tais como:

FUNDOS:

a) Fundo Municipal de Saúde

b) Fundo Municipal de Previdência e Assistência.

Art. 16 – As estimativas dos gastos e receitas dos serviços municipais, remunerados, ou não, se compatibilizarão com as respectivas políticas estabelecidas pelo Governo Municipal.

Art. 17 – O Orçamento Municipal, poderá consignar recursos para financiar serviços de sua responsabilidade a serem executados por entidades de direito privado, mediante convênios ou contratos, desde que sejam de conveniência do governo e tenham demonstrado padrão de eficiência nos cumprimento dos objetivos determinados. 

Art. 18 – No Projeto de Lei Orçamentária, as receitas e despesas serão orçadas segundo preços em janeiro de 1997.

Art. 19 – O Orçamento do Município, abrigará, obrigatoriamente: 

I – recursos destinados ao pagamento dos serviços da dívida municipal e sua manutenção;

II – sentença judicial ( se for o caso o que dispõe o art. 100 da Constituição Federal)...

III – transferências a Fundos;

IV – transferências a instituições privadas. 

Art. 20 – A despesa fixada não será superior a receita estimada.

§ 1º - Não poderão ser fixadas e realizadas despesas sem que estejam definidas as fontes de recursos.

§ 2º - Nenhum compromisso poderá ser assumido sem existência de crédito orçamentário que o comporte e previsão na programação financeira de desembolso.

§ 3º - O disposto neste artigo e seus parágrafos, prevalecerá sobre as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei.

Art. 21 – Na fixação dos gastos de capital para a criação, expansão ou aperfeiçoamento de serviços já criados e ampliados serem atribuídos aos órgãos municipais – com exclusão das amortizações de empréstimos, serão consideradas as prioridades e metas determinadas na Capítulo II, bem como a manutenção e funcionamento dos serviços já implantados. 

Art. 22 – A Lei Orçamentária anual apresentará, em anexos, de acordo com a Lei Federal Nº 4320 de 17 de março de 1964, a despesa descriminada, segundo a classificação funcional programática até o nível de projeto / atividade e a classificação econômica ao nível de elemento, por órgão e unidade orçamentária e, a receita discriminada até o nível de alínea. 

CAPÍTULO IV

Das Disposições Finais

Art. 23 – Ficarão consignados nos Orçamentos para 1997 recursos para Fundos que vierem a ser implantados.

Art. 24 – Ficará consignado no Orçamento Municipal, recursos destinados a manutenção de despesas com pessoal e encargos.

Art. 25 – A despesa com pessoal da administração direta, não poderá ultrapassar a 60% (sessenta por cento) da Receita Corrente.

Art. 26 – O Município aplicará 25% (vinte e cinco por cento) de sua receita, resultante de impostos, conforme dispõe o artigo 212 da Constituição Federal na manutenção e desenvolvimento de ensino.

Art. 27 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

CENTRO ADMINISTRATIVO DE IBIAM, 10 DE FEVEREIRO DE 1997.

MARTIN FONTANA

                                                      PREFEITO MUNICIPAL



Registrada  e Publicada  a presente Lei, nesta Secretaria, aos dez  dias  do mês de fevereiro de 1997.

ADAIR JOSÉ VIECELI

Secret. Administração Finanças e Planejamento


